
PARECER Nº 327, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 930, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar o Painel Paulista de Obras e Serviços Públicos, em endereço eletrônico próprio e disponível para acompanhamento online de todos os convênios, serviços, contratações e projetos financiados com recursos públicos.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A Lei Complementar Federal nº 131, de 27 de maio de 2009, determina a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Por sua vez, a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, regula o acesso à informação previsto na Constituição Federal, ganhando destaque aqui, dentro do contexto da propositura que ora se analisa, os artigos 8º e 9º da referida lei, que traçam as diretrizes para a divulgação das informações de interesse geral. Vale sublinhar, ainda, o artigo 45 da sobredita norma, in verbis:
“Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nesta lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9º e na Seção II do Capítulo III.”
A ideia veiculada por meio do presente projeto está em consonância com a legislação federal destacada acima, detalhando, de acordo com o que foi estabelecido pelo artigo 45 da Lei Federal nº 12.527, de 2011, as regras específicas a serem observadas pelo Estado de São Paulo no que se refere aos convênios, serviços, contratações e projetos financiados com investimento público. E mais: o texto da propositura trouxe a forma autorizativa, deixando ao juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública a decisão sobre a efetivação da sugestão contida no projeto. Não visualizamos, pois, qualquer empecilho que obste o prosseguimento da presente proposta.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 930, de 2017.
a) Marcio Camargo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/4/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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